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RESUMO: A falta de investimento e a insalubridade dos presídios brasileiros, os tornam locais 
de fácil propagação e disseminação de doenças entre os detentos e a população que entra 
em contato com esse grupo, o que acaba violando os pilares do SUS. Dessa forma, o presente 
estudo tem como objetivo identificar as causas de adoecimento, a fim de promover medidas 
de prevenção para as pessoas privadas de liberdade. Para isso, conduziu-se uma revisão 
integrativa com estudos obtidos com a base de dados do Portal Regional da BVS, delimitados 
entre 2016 e 2021. Ao final da busca foram incluídos 25 artigos nesse estudo. Tanto o grupo 
amostral do estudo quanto as idades desse grupo variaram bastante, porém, nota-se que a 
maior parte desse grupo é composto por homens jovens, negros, de baixa escolaridade e 
alta vulnerabilidade socioeconômica. Notou-se que um dos maiores agravantes para a piora 
do quadro de baixa qualidade da saúde dos detentos é a superlotação, o que favorece a 
disseminação de doenças infectocontagiosas, tais como doenças de pele e doenças 
sexualmente transmissíveis. A estrutura física dos presídios e a relação de tensão entre 
funcionários e presos também se mostrou um fator determinante no cumprimento desse 
direito para essa população. Conclui-se que, apesar desses grupos serem heterogêneos no 
país e mesmo o Brasil apresentando dimensões continentais e realidades diferentes, há um 
ponto em comum entre os detentos: todas as etapas para o estabelecimento de uma saúde 
de qualidade dentro dos presídios são mais dificultadas por esses indivíduos se enquadrarem 
na situação de isolamento social ou por pouca atenção. Nesse cenário, a detecção, o 
diagnóstico, o acompanhamento e o tratamento, são prejudicados. Com isso, observa-se que 
são necessárias pesquisas que possam vir a orientar políticas e estratégias de saúde para 
tornar possível maiores investimentos e maior vontade tanto política quanto social de fazer 
com que esses cidadãos recebam seus direitos de maneira integral e de qualidade. 
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INTRODUÇÃO  

O sistema carcerário brasileiro aprofunda as vulnerabilidades das questões de saúde entre 

os privados de liberdade, ferindo os princípios do Sistema Único de Saúde e os direitos desses cidadãos. 

Dessa forma, a insalubridade das prisões, a pouca infraestrutura e vontade política, o baixo conhecimento 

e o  comportamento de risco dos detentos, corroboram com o agravo da situação de saúde da população 

encarcerada. (CORDEIRO, E. L., et al., 2018; NASCIMENTO; HERNÁNDEZ; GARAY YOUNG, 2018). 

Ademais, as pessoas privadas de liberdade apresentam taxas de doenças 

infecctocontagiosas, como HIV e tuberculose, muito maiores que os indivíduos livres. Além disso, os 

transtornos mentais e as chances de desenvolver doenças crônicas, também apresentam maior 

prevalência na população carcerária. (SOARES A. A. M., et al., 2020; BAGNI, U., et al., 2016). 

Nesse cenário, as prisões são focos de disseminação de doenças entre os encarcerados e a 

população que tem contato com esses indivíduos, como os cônjuges e os trabalhadores penitenciários. 

Um exemplo disso é que os funcionários das penitenciárias, que têm contato com detentos, possuem 2,12 

vezes mais chances de apresentarem infecção latente da tuberculose, em comparação aos funcionários 

que não têm esse contato. (MARTINS D. C. et al., 2018;  NOGUEIRA P. A. et al., 2018). 

Além disso, os detentos apresentam dificuldade em receber atendimento da equipe de 

saúde, prejudicando o acesso às medidas de prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças. Tal 

problemática, somada às demais citadas, contribui de forma negativa para a saúde da população 

encarcerada. (MEDEIROS M. M., et al., 2021; DOMINGUES, R. M. S. M. et al., 2017). 

A partir do exposto, torna-se evidente que compreender a situação de saúde — de maneira 

integral — nas penitenciárias brasileiras é de extrema relevância, visto que as péssimas condições de 

saúde nesses espaços infringem direitos fundamentais do indivíduo apenado e impactam negativamente 

na sociedade. Esses impactos ampliam a disseminação de doenças infectocontagiosas e dificultam a 

ressocialização de ex-detentos, devido às doenças mentais enfrentadas no cárcere. Nesse sentido, o 

estudo do cenário de saúde das penitenciárias do Brasil pode contribuir no âmbito político, social e 

acadêmico, pois elucida um dos principais desafios de saúde. (SOARES A. A. M., et al., 2020; CORDEIRO, 

E. L., et al., 2018; MARTINS D. C. et al., 2018;  NOGUEIRA P. A. et al., 2018; SANTOS; BARROS; ANDREOLI, 

2019). Desse modo, essa revisão integrativa busca responder à seguinte pergunta norteadora: Qual é a 

situação de saúde da pessoa privada de liberdade no Brasil? 

Consequentemente, no intuito de solucionar as problemáticas encontradas por meio da 

pergunta norteadora, foi proposto o seguinte objetivo geral: Identificar as causas de adoecimento, a fim 

de promover medidas de prevenção para as pessoas privadas de liberdade. 

 

METODOLOGIA 
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 Foram feitas análises e avaliações pelo método de revisão integrativa de literatura, seguindo 

determinados critérios. À princípio, foi estabelecido o tema e realizado uma busca por artigos publicados 

em periódicos científicos delimitados pelos seguintes descritores: prisioneiros, saúde, Brasil, 

epidemiologia e promoção à saúde. Assim, os artigos procurados deveriam responder à seguinte 

pergunta norteadora: Como está a saúde da pessoa privada de liberdade no Brasil? Isso a fim de identificar 

as causas de adoecimento nas prisões brasileiras e traçar medidas de prevenção. Foram excluídos 74 

artigos do total de 129 encontrados, os quais tiveram período de publicação anterior ao ano de 2016, 

artigos não originais, artigos pagos e artigos não publicados nas línguas portuguesa e inglesa. A partir 

disso, foram incluídos artigos publicados entre os anos  de  2016  a  2021, obtidos na base de dados do 

Portal Regional da BVS, totalizando 55 artigos, lidos na íntegra. Na seleção dessas bibliografias, foram 

escolhidas aquelas que  apresentavam  características  que melhor  respondiam a questão norteadora e, 

ao mesmo tempo, abrangiam de forma integral as considerações utilizadas nos critérios de seleção, 

totalizando 25 artigos.  

 

RESULTADOS  

Conforme os resultados obtidos nesta revisão de literatura, observa-se uma clara relação 

entre os dados colhidos, destacando a correlação entre a situação de vulnerabilidade dos detentos e os 

agravos à saúde, como foi exposto no estudo de Domingues (2017).  Assim sendo, os resultados 

selecionados foram divididos e apresentados em seções, conforme o quadro abaixo. 
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DISCUSSÃO  

Serão discutidas as questões de saúde nos presídios brasileiros, abordando os seguintes 

aspectos:doenças infectocontagiosas, população associada aos detentos, doenças mentais e 

determinantes em saúde. 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido pela constituição federal, seguindo 

a noção da Declaração Universal dos Direitos Humanos, englobando responsabilidade civil e estatal. 

Consequentemente a essa situação, é imprescindível que as condições de saúde na prisão sejam 

adequadas e ofertadas pelo governo federal, uma vez que o Brasil possui a quarta maior população 

prisional do mundo, com 607,7 mil encarcerados (CORREA et al., 2017). Contaminante a isso, esse grupo 

fica aglomerado em pequenos espaços superlotados, o que acentua as doenças transmissíveis. (MINAYO;  

RIBEIRO,  2016). Visto que espaços superlotados e mal ventilados favorecem doenças contagiosas, 

principalmente para aquelas com um alto grau de patogenicidade, como é o caso da doença infecciosa 

causada pelo vírus SARS-CoV-2, pois com alta capacidade de contágio do covid-19, a contaminação nas 

prisões se eleva comparada à população não privada de liberdade, podendo ser 94% maior. Assim, fica 

nítido que a superlotação das unidades prisionais brasileiras é um elemento agravador para a população 

privada de liberdade (PPL) e para os profissionais do sistema prisional, que entraram em contato com a 

população geral, agravando a pandemia do coronavírus dentro e fora das penitenciárias (CRISPIM, et al, 

2021). Além da aglomeração, outros fatores ambientais favorecem o agravo de doenças 

infectocontagiosas, tal como pode ser observado na realidade de doentes de tuberculose que estão na 

condição de privados de liberdade e não recebem intervenções preconizadas para o diagnóstico precoce 

e tratamento da doença, cenário que é alicerçado muitas vezes pela superficialidade do vínculo entre a 

equipe de saúde da prisão e o doente (ALVES, et al, 2020). 
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Isso posto, evidencia-se a relação entre o ambiente prisional e o não tratamento de doenças, 

como a tuberculose, visto que existem obstáculos para o controle dessa enfermidade, como por exemplo 

o desconhecimento sobre a tuberculose pela PPL e profissionais carcerários, a subvalorização dos 

sintomas da doença pela PPL, a dificuldade de acesso aos serviços de saúde, a baixa adesão a ações de 

tratamento e prevenção (MACEDO; MACIEL; STRUCHINER, et al, 2020). Com isso, destaca-se que também 

é necessário uma atenção à saúde dos funcionários das penitenciárias, visto que eles também estão nesse 

âmbito e convivem com os presos e a população livre, sendo que os trabalhadores que têm contato com 

detentos estão mais propícios a desenvolverem a infecção latente da tuberculose (NOGUEIRA, et al, 

2018). Com isso, pode-se afirmar que as penitenciárias são ambientes propícios para o desenvolvimento 

de doenças infectocontagiosas,  com características de disseminação análoga à da tuberculose (COSTA-

JUNIOR, et al, 2016). 

Somado a isso, há alta prevalência das infecções sexualmente transmissíveis no ambiente de 

enclausuramento, seja resultante do contexto de privação de liberdade ou por características culturais e 

educacionais dessa população, como a estrutura machista a qual os homens encarcerados estão 

submetidos (BENEDETTI et al., 2020; NASCIMENTO F. A. M. N., UZIEL A. P., HERNANDÉZ, J. G., 2018). Em 

consonância com o exposto, mostrou-se que detentas possuem pouco conhecimento sobre a relação das 

ISTs com o câncer de colo uterino, porém, demonstram compreender a importância do exame preventivo 

como forma de se proteger contra o câncer de colo de útero (XAVIER L. D. A. et al., 2017). Além disso, é 

notável que a incidência de ISTs na PPL é maior do que na população livre, dado que está em consonância 

com a incidência da maioria das doenças encontradas nos presídios, as quais, também, se apresentam de 

forma mais prevalente na população encarcerada do que na livre (SZWARCWALD, C. L.; SOUZA JÚNIOR, 

P. R. B., 2006; SOUSA K. A. A. et al., 2017). De forma similar, o vírus da hepatite B também se enquadra 

nas ISTs que são mais incidentes na população carcerária e evidencia-se que ela atinge em maior número 

a população feminina (REZENDE G. R. et al., 2020). Quanto à sífilis, observa-se alta prevalência em 

mulheres encarceradas, principalmente em mulheres grávidas, causando alta transmissão vertical, por 

conta de cuidados pré-natais precários. Entretanto, a alta incidência de sífilis parece estar mais associada 

à vulnerabilidade social do que à condição de encarceramento. (DOMINGUES, et. al., 2017; BATISTA et. 

al., 2020).  Ainda sobre a transmissão de doenças do cárcere para as pessoas livres, observa-se que as 

companheiras dos encarcerados apresentam comportamentos sexuais de risco, negligenciando sua 

própria saúde, fato que numericamente representou uma alta prevalência de histórico de doenças 

sexualmente transmissíveis nessa população de mulheres que estão em um relacionamento com homens 

apenados (MARTINS D. C. et al., 2018).  

Com isso em vista, a alta incidência e prevalência de doenças infectocontagiosas no âmbito 

penitenciário é um problema para a população associada aos encarcerados e, consequentemente, para a 

população livre que entrará em contato com essa cadeia de transmissão. Um exemplo disso é o estudo 
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que revelou que os funcionários de penitenciárias em contato com detentos com infecção latente de 

tuberculose possuem 2,12 vezes mais chances de apresentarem essa doença, comparando-os com 

aqueles funcionários que não têm contato com esses (NOGUEIRA P. A. et al., 2018).  

Acrescenta-se a essa situação agravante à saúde o consenso quanto à alta prevalência de 

doenças mentais nas pessoas privadas de liberdade, principalmente da depressão. Considera-se que os 

prisioneiros possuem taxas mais elevadas de transtornos mentais, quando comparados com a 

comunidade em geral. São encontradas estimativas entre 10 e 15% para a doença mental grave entre os 

presos em comparação com o constatado na população geral, que é de 2% (CONSTANTINO; ASSIS; 

PINTO., 2016). Isso deve-se às condições intrínsecas do confinamento, como o isolamento social, 

enfraquecimento de vínculos sociais e ócio. Destaca-se o fato de que a prevalência dessas enfermidades 

psiquiátricas nas pessoas privadas de liberdade é similar aos presídios de outros países, demonstrando 

que as particularidades das unidades prisionais no Brasil não são fatores determinantes para a ocorrência 

dessas doenças (SANTOS; ANDREOLI; BARROS., 2019). Além disso, há escassez de serviços sociais, como 

educação, lazer e trabalho, ações que poderiam servir para a promoção da saúde mental nesses presídios 

(SCHULTZ; DIAS; DOTTA., 2020).   

Nesse viés, nota-se que, em relação às condições de vida no sistema prisional, existem 

fatores negativos que acometem indiretamente a saúde dos detentos, entre eles ressaltam-se: a 

superlotação, o ócio, a escassez de perspectivas, maus tratos e os relacionamentos conflituosos. Em 

acréscimo, um ponto destacado recorrentemente foi a falta de apoio  governamental acerca do 

oferecimento básico de saúde aos privados de liberdade.  Assim sendo, os direitos civis dos presos não 

estão garantidos e o ambiente prisional em que cumprem a pena traz risco a saúde deles e de outras 

pessoas que têm contato com esse local (MINAYO;  RIBEIRO,  2016). À luz desse cenário, a situação 

deficiente no atendimento à saúde pode ser explicada pela baixa qualidade da estrutura física e financeira 

dos presídios (SOARES, et al, 2020). Outro fator ambiental que leva ao surgimento de doenças é a carência 

de vitamina D, devido a uma exposição solar ineficiente ou uma ingestão baixa de nutrientes. Com isso, 

relaciona-se à essa característica prisional a questão alimentar,  pois foi identificado que além da baixa 

qualidade e escassez de alimentos, a fome é usada como instrumento de penalidade e não há uma 

sanitariedade básica, panorama que causa complicações para saúde dos presidiários de ordem nutricional 

e infecciosa (SOUSA, et al., 2019).  

Portanto, esse âmbito de enclausuramento com péssimas condições sanitárias e sociais, faz 

com que essa população seja mais vulnerável aos agravos de saúde (SCHULTZ; DIAS; DOTTA, 2020). 

Assim, pode ser observado que o ambiente insalubre, as baixas condições dos detentos e a falta de 

profissionais da saúde causam um aumento nos abandonos de tratamento e nas doenças. (CORDEIRO, 

et al., 2018). Isso explica os agravos nas doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) dos detentos, que, 

geralmente, estão associadas ao abandono de tratamento ou à falta de tratamento preventivo (XAVIER, 
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et al., 2017). Todavia, essa circunstância é alicerçada  por empecilhos que dificultam o atendimento pela 

equipe de saúde (MEDEIROS, et al., 2021). Vale ressaltar também a constatação de que durante o 

encarceramento ocorrem alterações bioquímicas que podem favorecer o desenvolvimento de DCNT 

nessas situações de vulnerabilidade (BAGNI, et al., 2016). Dessarte, nota-se que tal conjuntura da saúde 

nas prisões é fomentada pela falta de estrutura hospitalar de qualidade e o contexto prisional (SILVA, et 

al., 2019). 

 

 CONCLUSÃO  

A partir do exposto, evidencia-se que a questão sobre a saúde dos encarcerados no Brasil 

necessita de mais atenção. Isso porque o atual cenário de alta prevalência e incidência de doenças 

infectocontagiosas, mentais, crônicas e o contexto de encarceramento em condições que propiciam os 

mais diversos tipos de agravos em saúde, além da deficiência no acesso à saúde por eles mostra como os 

direitos fundamentais dos encarcerados são amplamente violados. Além disso, as unidades prisionais são 

conglomerados espaciais propícios para a transmissão entre grupos em contato com esses detentos e, 

por conseguinte, existe a transmissão para a população livre. Isso revela a importância do 

desenvolvimento de medidas de prevenção para essa população, não somente beneficiando os 

encarcerados, mas - também - a sociedade como um todo.  

Desse modo, vale ressaltar que esse estudo pode contribuir, por meio dos dados reunidos, 

para o desenvolvimento de políticas de prevenção nas unidades prisionais, além de abrir espaço para 

estudos mais detalhados sobre cada condicionante de saúde citado nesta revisão. 
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